
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MDNICIPAL DE SAHTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N°: 13D/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO H' 028/2021
PREGÃO ELETRÔNICO H" 007/2021

:£r:-:;> coktbato que ectre S: cel-rram a
municipal de sa-nta rita e agro shop

COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS B PRODUTOS
VETERINÁRIOS EIHELLI, PARA PRESTACAO DE SERV:r;C£
COÍIFOllKE DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA PORMA
ABAIXO:

P«lo presente instfuirentü, <le aw lado o HOHICÍPÍO DE SANTA RITA. ente da Direito Público Interno,
sediado â Rua Juaret Tàvcra. n** 93, Centro, CE?j 58.300-''l0, Santa Rita. Estado da Para.ba,
inscrito no Cad,Jstro Gera! do Contribuinte do HinisfArio da Fatenda sob o n® 09.159.<iAI>/mf)l-ál,
neste ato representado pelo Excelentlssi.TO Prefeito Municipal, o Senhor EMERSON FERNANDES A.
PAHTA, inscrito no CFF/HF sob o n° Ç2''.QV:.-IS-I-Oí, doravante c!er.i>rínado CONTRATANTE o dn outro
iado 3 CT-pcesa, e do outro Udo ACRO SHOP CCMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
VETSRDÚittõs ElBEUiI, CNPJ N" 27.636.436/0001-28, cora sede na Rus João Vital Guedes, n" 166 -
"ENTRO, ns cidade de Juazoirinho - ?S - CEP 58.660-C00, doravante siT.plearer.te CONTRATADO,
.dc-.cidirâ.-. as p.írtes contratantes assinar o presente contrate, d qual se reçerá pelas cláusulas e
condiçôos sQCuintosi

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 00 CONTRATO:

1.1 Este contrato decorre da iiciióçâo modalidade PragSo Blatcônico a° 007/2021. processada
noa termcs da I.ci Fcder.il n° 10.520, de 17 do Julho de 2302 o aubsidiariatncnte a Lei Federal
r.° 8.666, de z: -le Junhü de 1993? '.ei Ccmplenentar n° 123, do 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federai n' do CS de Aqoato do .2000; Decreto Federal n° ?.892i do 23 de iar.oi8o de 2013;
i.Ri Coraploasntar 147/2014; Decroto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 9.48B
de 3! de açostc de OOIB; Cacrato Feriara! n' 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legiabiçao
pertinente, censiderad.ia as .ilteraçoes postcriorea ;la.s referidas normas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
2.10 premer.:-:- .to.-.tra: • t-.-r i': ií::-tc: AQUISIÇM DE GRADE ARAOORA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SBOtEIARIA DE AGRICULTURA, FBCIARIA, PESCA B ABASTECIMENTO.
2.2.0 ;orn'-;im'.'i;' .: dvv-.-r-, ebo-Jecer r igorvD.ment" ás írciidicJes expressas nesta in::*. rumcnlc,
propostê .irr-r-iTV .da, Pragao Eletrônico n' 007/2021 e ir.strucies de Ccntr-aiantv, dccur.entci
esses cuê fira- t -ic-ánd.* jwr:''.: .M-.;cr.int-3s cc pr-n-cnte co.ntrjtc, independente de transcrição.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - 00 VALOR B PREÇOS:
3.1 O va 1; r tf-.l :es'v -c:'.:: .ic, . case -do precn prtpomtc,

MIL QUATROCENTOS E QUARENTA 8BTE REAIS).

ae RS 27.447,00 (VINTE E SETE

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNO QDTE VALOR UNITÁRIO VALOR TORAL

2 GRADE AHACÓ.RA

CRSr. 14X26 HAllOA

A IRAXA

EOUIVAL:..R

FGACR

14X26X235

UNR R$ 27.447,00 R$ 27.447,00

TOTAL RS 27.447.00

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMBHTO:
4.1 Os creçcí contratai:? s5o fixos pelo período de u-ci a:>o, exceto para os casos previstos no
Art. 65, 55 3° o 6", d;i i.ci 6.<,66/93.

4.2 Ocorrendo '■ i:-.-.',:::.;: 1 .L-rio econvr.icc-íx.ianceiro do contrato, poderá ser restabelecida a
rei.içJc ou--- ar tiit-at uar..--:. inicidlmente, nos teim.cs 02 t\rt. 65, Inciso II, Alínea d, da
Lei 8.666/93, r'",.'!: ,-ct-' - :rrp:*.:v.-,i;áo dccur.ent,',! e : v.iuerim.o.ltu expresso do Contratado.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As despejar crrrer.;. por conta .ir, seguinte do'. .!;áo, -sriítaritv do orçamento vigente:

UNIDADE 0P.Ç.AMf:HT.4R:;,: 02.160 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
i'R.OJETO/ATIVICAT£: 04 122 2951 2102 - COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DA
AGRICULTURA

KI.KHFIJTOS DS DKSPKIjAH; 44.90S2 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES
FdfirE ;;K ?.EC'.ir:':S: 001 - RECURSOS PRÓPRIOS
riliJ-lTO/ATIVlZACE: 20 606 1952 1072 - AQUISIÇÃO DE l»» PATRimiA MECANIZADA
F.I.F.MENTOS DE ÜESPEDAd! 44.9052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES
ruNTE DE rZCJ.9;-03: 510 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU CONTRATOS DE REPASSE DA UNIÃO
(RECURSO FEDERAL)
FLEMSIiTCS CE DESPEJA.:: 44.9052 - EQUIPAMENTOS B MATERIAIS PERMANENTES
FONTE DE RECURÜCS: 001 - RECURSOS PRÓPRIOS



6. CLÁUSULA SEXTA - 00 PAGMffiHTO: \ O ÍA)/
6." C ciçàz-fr.ic será ro3;â.-.to EMPtVHQ, de acordo ccn as quan-^idades efctivanenLeV^treqAWr
apiVs a daid «io recôbjireoto d«fir.iLivo do objeto, pela Coniasâo de Recebinonto\-^dlante
apresentação ue Kcts riscai, coníerlda e atestada. O pagóf.enio deverá ser eíeiuado\(iv^rato
màxiiac do 60 (sessencal dias apOs a apresentação da Nota Fiscal.
6.2 03 preços aerae lixos e irreajustáveis nos ternos da legislação em vigor, durante a vigénülu
deste contrato, salvo oa casos previstos no Art. 65, parágrafos 5' e 6® da lei 8.fi66/M, de
forma a ser mantido o Equilíbrio Eooníímlco-Flnancelro do Contrato.
€.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntanence cem as
Faturas e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de debito CND do INSS, CSF do FGTS e coa a
Fazenda Municipal do domicilie do prcponento, devidam-inie atualizada;
t.A C nao cumprimento do su.Pitesi anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que sü será
processado apôs a apresentação das referidas certidões, nâo podendo ser considerado .itraso de
paçanento.

6.: Será reti.ic l,5s para o íTcgrama Municipal ce Dcscnvolvimetito aos Pequenos Negócios - PDPN,
conforme dinp";o o art. '.r.uist; 1, da úei Complementar n° 22/2019. â exceção dos pagamentos
csntenpladcs r.r inciso '."l dc Parágrafo untco do artigo ós referida Lei.

7. CLÁUSULA SÉTtHA - DOS PBAEOS E EOUSCIMBHTO DO OBJETO

7.1 O objoti) desta licitaçáo deverá ser entregue no totalidade, mediante a expedição de
soliciiaçáo fio fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá aor atendida no prazo máximo
de 301tr;r.--..l dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.
7.2 As entregas do cb;eto desta licitação üevorâo ser realizadas na Rua Dora Pedro II, S/N.
Tibiri Fâbrtra. Ce.ntrc - Santa Rita/FB, do accrdc ccm a solicitação ae fornecimento.
7.3 Todas as desbesas do transporte, tributos, freto, catregsmenio, desearregamonto, e.ncargos
crabalhiat.in e ' previdenciátios o outros custos decorrentes direta o indiretamente do
fornecime.nt') do objeto desta licitação, correrão por cotiia exclusiva da contratada. ^
7.'! O prazo de vigSncla do contrato, sarà até o axaseiole finanoaito, com validado o eflcacAa
legal apôs .. publicação do seu cxtrarc no imprensa Oficial, tendo inicio e vencimento ea dia
de expediente, aevendn-se excluir o primeiro e incluir o ú.timu.

8. CIÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA KDKICIPAL DE SAÚDE E DA LICITAKTE VENCEDORA:
B.l Caberá n Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB:

s. Permitir duranti.- a vigísnci.-i do Contrato, o acesso dos representancas/prepoatos o
orri' J.iiios Uá ím Ioím! de entrega dos produtos nas dependências da
Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, desde que devidamente identificados e
ar^*r.j--.*jnhüáo5 p.r CCtriRATASTF.;

b. Fromnver o acompanham.ento e íiscalizaçio quando d.i entrega dos produtos, sob os
aspectoii quantitativo e quaiit.itivo, anotando em registro próprio as fallias detectadas
e corunicândç A TONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas
por parte desta; _

c. Comunicar 4 llcitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos predistos
e interromper imediatamente o fornecimento, se for o case;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregío;
e. Frestár as informações e or, esclarecimentcs que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

£. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento â CONTRATADA cn alô 60 (sessenta) dias apôs 0 atesto da Hota

Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execuçio Uo objeto deste Contrato, por meio do Setor Ccapetcnce;
i. Fornecer atestado de capacidade tôcnica quando solicitado, desde que ato.ndicias as

obr igaçôes contratuais.

—  8.2 Caberá á íicitante vencedora:

,/■ a. Responder, em relação aos seus emprugadoa, por todas as despesas decorrentes
da entrega de produto e/ou serviços, cais como: a) .salários; b) seguros de acidente; c)
taxas, impostos o concribuiçôesi d) indenizações; e) valcs-refeiçao; í) vales-
transporte; e g) outras que per ventura venham a ser criadas o exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, cs seus empregados identificados cor ciachâ, quando em trabalho»
devendo substituir inediatamenre qualquer um deles que seja considerado inconveniente á
boa ordem e às normas disciplinarei da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB:

c. Respeitar as normas fi procedimentos de controle e acesso âs dependências da
Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB;

d. Ri-spinder pules dà.nOH uaus.ados diretãmente a v cu a teruviros, cecorronces de sua
culpa ou dolo, Juianre .i em rega do produto, n.lc excluindo ou reduzindo esa.i
resporn .i!'i lida.ie .. ;s--ali i-aiie ou c acsmpar.hfir.ont; pela Saecatacia Municipal da Saúda;

e. Ruspsr.uer, ..iMia, =c: q.;.,laquvr danoj L-..'jsâdes diretaronte a bens de propriedade
da Pxafaltiira Municipal dá Santa Rita, PB, quando esses tenham oido ocasionados por seus
e.mprcgaoos duranc.' a entrega uo prcáuto;

f. Entregar on produtos aáxioo 30 (Trinta) dias, contados a partir da data de
assinatura do contrato/omper.ho. ü descumprimento >ao prazo citado sujeitará a empresa
contratada â penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo
do transporte, carga, descarga, bom como qualquer íorvicc relativo ao procedimento de
entrega.

h. No ato da ontrega do cbjcto, deverá ser apresentado documento fiscal válido
cortospondenie ao to: iiecimenio.

i. Comunicar a Profeitura Municipal da Santa Rita, PB, por escrito, qualquer
anormalidade de carât(?r urgente o prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no iter. anterior ou
paralisação do fornecimento, per uscrlto, em acô 24 horas contadas da entrega frustrada;



k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar conriiçòes que possaei
prejudicar a prestaçáo ou a iminência de fatos que possa» interferir na perfeita execução
deste contrato, Ce» coxo atraso ou paralisação ao fornecimento apresentando rasôea
justlficndoras, as quais serão objeto de análise, que pcderáo ser ou nflo aceitas pelo
Contratante;

1. Encontrar-se cir. dia com âs obrigações fiscais, em conformidade com o previsto
no procedimento licitatòrio;

is. Manter-se em compatibilldada com as obrigações a serem assumidas, além de todas
as condlçiea de habilitação e qualificação exigidas neste fregao, durante coda a execução
do contrato;

n. Emitir a nota fiscal, constando na mesBUi a ínfomoçao sobre os recursos
utilizados para custeio deste contrato;

o. Trazer ao setor as Empenho as Netas Fiscais acompanhadas das respectivas
ccrtldúos dt- natureza fiscal;

p. Se us produtos entregues forem recusados, a etçjresa será advertida para c
cuffipr:»enco imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo màxstwj dc S4 (^ttito
e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa num yX
(v;r.-.e •• quatro) !;-jrus, sob cena de apiicaçáo da multa prevista neste Editay^j^maiS
medidas que ss firerem necessárias. "

r>

9. CLÃOSOIA NONA - DAS OBRIOAÇÕES Z RESPONSASILZOADES
5.1. contratante:

a. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas peli ̂ NTBAT^
b. Pagar no prazo contratado, a importância correspondente ao fornecimento do
c. Flscalirar o contrato na ferra disposta no artigo 61 da Lei 9.666/93.

9.2. Contratad.i:

a. Cumprir tcdas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus cs riscos e as despesas
decorrentes da boa c perfeita execução do objeto;

b. Exocut.ir o objeto em perfeitas co.ndlçOos, no prazo o local especificado neste TR, era
acompanhado da respectiva nota fiscal consta.ndo detalhadamente as indicações da marca,
fabricnnto. tipo, procedôncia e prazo de garantia;

C. Besponsabiíizar-se pelos vícios o danos decorrentes dos bens, de acordo cora os art.gos
12,15,19 e 26, do COdlgo de Defesa do Co.nsumidor (Lei n* fl.OTe, de 1990);

d. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, às suas expensas, no praro raáxiaio de 15
dias, 1^3 bens que apresentarem alterações, detorior.açôes, imperfeições ou quaisquer
irregularidades dlscrepantes ás exigõncias do Instrumento convocatório, ainda que
constatados após o rcceblraeniB e ou pagamento.

e. Atender prontamente a quaisquer exigências da Adrainistraçâo, inerentes ao objeto da
presente licitação;

f. Comunicar à Admin;straçic, no prazo do 21 (vinte e qu.atro) horas que antecede a data da
execuç.lo do objeto, os .motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devidu comprovação;

g. Manter, durante tcda a execução do contrato, om comp.itiSilidadu com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h. Sâo tr.nnsíerir a terceiros, por qualquer forma, ne.m nosmo parcialmente, as obrigações
as3u.T.iürts, ne.m subcontratai qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Terrc de Referências ou ni.nuta de co.ntrato;

i. Sesponsihilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
íiscain, comorci.ils, taxas, fretes, seguros, doslocaraenio de pessoal, prestação de
garantiu e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

j. Emitir Nota Fiseai correspundento á seda ou filial da empresa que apresentou a
dociiment.içâo .na fase de habilitação; enquadrando-se, rigorosamente, dentro doa preceitos
legais, normas e "soec;:icaçies técnicas correspondentes;

10. CLÀUSUIA OêCIHA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO QMTIUVTO:
10.1 O contrato a ser firmauo cGacr.) ser alterado r.cs c.iscs previstos no art. 51 e 65 da
hei 9.666/93, desde que haja interesse da Pzafeitura Municipal da Santa Rita, PB, com a
üprc.^cnt.içào das devidas ju:it i ftoa:.; va.s .-idoquaàa;! a ontv Pregão.
10.2 Ho interesse dii Prafaltuca Municipal de Santa Rita, PB, o valor inicial atualizado
do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 253 (vinte e cinco por
cento), conforme disposto no Artigo 65, parâgraíon l' v 2", da lei a°. 8.666/93.
a. .1 licitante vencedor., fic.i obrigad.i a .icoitar, nas mesmas condições licitadas, OS

■•jcrêsciros cu supressões que se fizerem necessários; e
b. nenhum acré.scimo ou supressilo poderá exceder o limite estabelecido nesta condic<lo,

exootc aa suproasõcu resultantes do acordo entre au partes.

10.3 inoxeeuçáo total ou parcial cio contrato onaeja .i sua reacisáo, coníorme dlapoato
nos artigos 77 a 60 da Lei no 8.666/93.

a. Os c.iBca de rescisão contratual serão íormalm.untc motivados nos autos dc processo,
assegurado t; contradliârio c a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. ciotprmi.nada por ato unil.iteral e escrito da Prefeitura MuRieipal de Santa Rita, P8,

nos cõsos enumerados nos incisus 1 a Kit e XVi: do artigo 78 da Lei r.onclonada,
notifícando-se a llcit.,arite vencedora com a anr.^ce.iéncia mínima de 06 (cinco) dias; ou

b. amigával, por acordo entro as panou, toduziila a t .,rtrio tieate Progáo, desde que haja
conveniê.ncla p.ara a Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB; ou

e. )udi.di4i, r.cs termos da lo.gisl.içáo vigentv ceriir.ontc a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável sorâ prcceilida de autorização escrita o
fundamentada da autoridade competente.



11. OÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PEKALIDAOeS:
"  11.l Aoa íoriívovfJiifjs/c.í.M.riJtados q'.;-v dea^uraprirac, total ou parcialrr.ente os contratos cciobrados

ccn ó Ptsfaitura Municipal d« Santa Rita, PB. e aos licitantes que cc:r.etaB atos vlsariíJo a frustrar
•  cs cOjc-iivas a.. ;;cita7.5r, s-irao aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 «

na Lei 10.52C/02, as seauintes sanqôes;

í - Advertência;

U - Multa;

a)0,3 't (três déciitcs por cento) por dia, atò o irtgèsiiw dia de atraso, sobre
o valer do ícrnecimento ou serviço r.ao rcalíiade, ou sobro a etapa dt>
cronograma físico de obras nâo cumprido;

bl 10 1 (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação nio
cumprida, com o conseqüente oancelame.nto da nota de eenpentio ou documento
equivalente.

It: - Suspensão Temporária de participação on licitação e impedimento de contratar
cc-ii a Administração, por prazo nâo superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de Inidcneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os .Tctlvcs determinantes da punição ou atê que seja promovida a
reabilitação perante a prftpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedid.-»
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes c depois
de decorrido o prazo da sanção aplicada co.m base no inciso anterior.

S )• O vainr da multa aplicada, nos termos do inciso 11. será descontado do
valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Admini.straçfto
ou cobrado judicialmente, sondo corrigida monatariamente, do conformidade com
a variação do JPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo
recolfiímento.

S 2" A pena de multa poderá ser aplicada cumulatlvamanto ecin as demais sançbes
roscritlvas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02.

§ 3°. A contagem do periodo de atraso na sxecuçào dos ajustes será realizada
a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo
estabelecido para o cumprimento da obrigação.

§ 4» A suspensão temporária iinpedirà o fornecedor de licitar e contratar com
a Administração Pública pelos seguintes prazos:

I-06 (seis) meses, nos casos de;
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 Idoze)
meses, sem que o íornecedor/corstratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteraçáo da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II- 12 (doze) meses, r.es casos de:

3) retardamento imotivado da execução do obra, de sorvlço^^^ suas
parcelas ou do fornecitcentc de bens. '•

váia 1 f 1

uen s

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos rasos de:
a) e.-.trcgar como verdadeira, nercadoria
adulterada, deteriorada ou danificada;
bl paralisaçáo de serviço, de obra ou de forneclrren'*
sem justa fundamentação e prévia comunicação â Administ ^ ^
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetiv<J3~4e-—'
licitação no âmbito da Administração Fúbllca Municipal, ou
d) sofrer condanaçAo definitiva por praticar, por meio doloso,
traude fiscal no rocolhimenco de qualquer tributo.

S 5° Será declarado Inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tengjo indecerrinado, o fornecedor que:

I- náo regularizar a inadimplência co.ntraiual nos pr.aros estipulados
nos incisos do parágrafo anteiicr, ou

TI- demonstrar nâo possuir idoneidade para contrat.rr oo» a
Admínistrsçào Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

Ç 6° lia modalidade pregão, aa fornecedor que, convocado dentro do prazo de
validdoa de sua proposta, nâo celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o rocardamonto
da Gxecucâo do seu objeto, coaportar-se de moda Inidôneo ou cometer fraude
fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar o contratar coa o
Município por pr.izo n.lo superior a 05 (cinco) anos, sendo dRscrodoncindo do
Uisiema de Cadastro do rornecedores, sen prejuízo das multas provist.as em
edital e no contrato e das ccminaçôes legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza c a gravidade da falta cometidã.



11.2 S apliMcâo dss s.inçôes âd*n:.-.:strèt:vàs penalidades fundamentadas na Lei 3.6fi6/93 o na
Lei 10.520/02. sâo tie competência do ordonador de despesa desta Secretaria.
11.3 Aautü: idade que aplicar as sanções « penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93
e na Lei '.0.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no iíemanârio Oficial,
o qual deverá comer:

I - nome ou ratão social do fornecedor e número de i.nscriçao no CadastA Hacional de
Pessoas Jurídicas /IG tJfl
CNP.) ou no Cadastro de Poasoas Físicas - CPF;
IJ - nome e CPF do todos os sOciosj

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - 6rg»^u
entidade e autoridade que aplicou a sanção; mOC»
V - número do processo; e VI - data da publicação. fo. — Ç*

O;
!1.4 Alem das penalidades citadas, a licítante vencedora ficará sujeita, a:ndi,:teo
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registre de For.nesedsres - CRF daV^
Prefeitura .'íunícípal de Santà Sita, PB e, .no que couber, ás demais pe.nôlidades ̂ ^ridas
no Capitule IV da Lei n». 9.666/93. X
11.5 C.ír.i.-terl:.ir-sc-á formal recusa á contratação, podendo a Prafeitura Municipal
Santa Rita, PB, a sou exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
claasifl.açáo, para que manlfestora interesse na contratacâc, em iqual prazo, o atendioas
totlas as ■.■cr.díçOos odttallciaa para fornecimento do objeto llcitadc ou então cancelar o
lote aa a-quinies hipóteses:

c! Apd.i decorridos DS (cinco) dias da convocação da Prefeitura Municipal da Santa Rita,
PB som que a liciiante vencedora tenha retirado e assinado c instrumento contratual,
d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura da contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, abjeto desta licitação, no caso de ter
sida solicitada, som justificativa do atraso ou cem. justificativa de atraso ,dâo aceita.

11.6 Alem das penalidades eiveis elcncadas nos subitens anteriores, a Lei n". 0.666/93
prevê ainda punlçóes n.i esfera criminal, son.to vojamosi

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento llcitatCcio: Pena - detenção, os 06 (seis) meses a 02 (dois)
anos, e multa.

Art, 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para
aquislçáo ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os pteços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada; IIÍ - entregando uma mercadoria por outra;
!V - .ilterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a

exccuç.lo (k) contratai .»ena - detonç.to, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

12. CIÁUSUIA DÉCIMA SbOUNDA DA FISCALIUCAO E CESXÀO DO CONTRAIO
12.1 A execução :1o contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
lepresenranie .;.i Codi raianie, designamos para Gonior da presente contrato Q(a) Sr(at. SILOO ALVES
DE MORAIS, portador (a) «o '.:pF 526.626. âvl-Vl, ccn lotação fixada na Secretaria de Agricultura,
Pecuária, Peac.i v Abastecimento Ai> Município de Santa Rita - PB.
12.2 O fiscal do Contrato, o(a1 Sc(a). MATÁLIA BARBOSA MACEDO porcadorta) do CPF 065.255.6S4-IZ,
com lotação na Secretaria de Agricultura, PocuAria, Pesca e Abastecimento do Município de Santa
Rita - PB, formalmentn designado, e comprovadainunte habilitado para gerenciar o presente termo,
será o rospon.s.ivel polo fiel cumprimente das cláusulas contratuais, i.nclusive as pertinentes aos
encargos comoIcmontares.

13. CLÁDSDLA DÉCIMA TERCEIRA - 00 POSO:

13.1 Para dirrr.ir as questaos decorrentes deste contrato, as partes elegem o Feto da Comarca de
Santa .Rita/P3 e. per e.starem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02lduas) vias,
o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, 27 de Abril de 2021

TESTmiNHAS PELO COílTRATAHTE

EHER50H FERHANDE A. PAMTA
PREFEITO

PELO "

A5R0 SHOP COMERCIO VAREJISTA DE

MEDICAMENTOS B PRODUTOS VETERINÁRIOS
EIRELLI - CIPJ IJ» 27.636.625/DÍ101-28

0ABO5 B.ANCÂSIOSl 001 BANCO DO BRASIL
AG 222A-1 C/C 135e8-X

AGRO SHOP COMERCIO Asiinado de forma digital por
VADFMOTA DF AGRO SHOP COMHiOO

^  VAREJISTA DE MEDICAMENTOS EMEDICAMENTOS E PR:27636436000128
PR:276364360001 28 Dado5:2021.MJ9 l6;4SiOO-03W


